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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de apelação interposta pela autora contra sentença que julgou improcedente o pedido de pensão por morte, ao argumento de que não restou demonstrada a condição de segurado especial do falecido cônjuge. Pugnou, em seu apelo, pelo deferimento total de seu pedido inicial. 

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)Parte inferior do formulário
      II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.  
Em razão do princípio do tempus regit actum, a data do óbito pode influenciar na contagem (visto que, em cada período, estava em vigência uma determinada lei): - Óbitos ocorridos até 10/12/1997 (Lei n. 9.528/1997): a DIB é a data do óbito, independente da data do requerimento, seja o dependente capaz ou incapaz, devido à redação original do art. 74 da Lei 8.213/1991. Neste caso, os dependentes terão direito a receber as parcelas vencidas desde a data do óbito, respeitada a prescrição quinquenal; - Óbitos ocorridos entre 11/11/1991 e 04/11/2015 (Lei n. 13.183/2015): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 30 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 30 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos entre 05/11/2015 (Lei 13.183/2015) e 17/01/2019 (MP n. 871/2019): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 90 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 90 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos a partir de 18/01/2019 (MP n. 871/2019 e Lei n. 13.846/2019) – redação atual do art. 74: a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 180 dias depois deste, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 após o óbito, para os demais dependentes; à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 180 dias;  à data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

No caso em apreço, o óbito ocorreu em 14/01/2017 e o requerimento administrativo em 10/08/2017. A autora e o falecido eram casados, consoante certidão de casamento juntada aos autos.
Em que pese a parte autora tenha apresentado início de prova material, consistente na certidão de casamento que qualifica o de cujus como lavrador e certidão de nascimento de filho em 1983, em que é qualificado como lavrador, o magistrado que conduziu a audiência de instrução asseverou que a prova testemunhal foi contraditória, na medida em que as testemunhas afirmaram que “a autora e seu esposo sempre residiram na zona rural do município de Hidrolina - GO, onde a autora permanece até a presente data, o comprovante de endereço acostado aos autos, refere-se a localidade na área urbana. Ademais, os documentos constantes nos autos indicam que o óbito da esposo da autora ocorreu em Goianápolis – GO, local em que residia, segundo consignado na certidão de óbito, circunstância que também não guarda coerência com a prova testemunhal. Ressalte-se, também, que embora a segunda testemunha tenha afirmado que o falecido sempre exerceu atividade rurícola em regime de economia familiar, esclareceu que foi apenas duas vezes ao local em que o casal residia e nunca presenciou o exercício das atividades laborativas naquele local.”. Importante destacar que as impressões do magistrado que conduz a audiência possui um peso importante na formação da convicção do julgador e na valoração das provas, de modo que deve ser prestigiada, a não ser que se apresente uma contraprova importante, o que não ocorreu no caso em testilha. 
Assim, diante das provas dos autos, não é possível concluir pela condição de segurado especial do de cujus.

Apelação da parte autora desprovida.
É como voto. 

Salvador-BA, 03 de setembro de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS


RELATORA
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